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Resumo: O presente artigo tem como intencionalidade apresentar o cotejamento realizado entre as diretrizes 

curriculares para a formação docente e as diretrizes de operacionalização de atenção direcionada às deficiências. 

Considerando que nas diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado instituem-se, em 

seu corpus, o papel e a função do docente que atuará nesse atendimento, consequentemente implicam em uma 

proposta de formação para tal. Consideramos, ainda, que o cotejamento, imperioso nas reflexões que buscam 

problematizar o cenário sobre a qual a formação se materializa nesse campo, permitiu aproximar, por meio dos 

dispositivos teórico-discursivos de tais documentos, a uma situação que denominamos de nexo-desconexo, 

pois tanto não se compatibilizam em termos conceituais, como em termos da relação entre as diretrizes da 

formação com a ação docente, propriamente dita. Visando não reiterar o embaçamento que a utilização de 

determinados enunciados provoca, adotamos como referência para a discussão “direito à escolarização, atenção 

direcionada às deficiências e roteiros”. A partir dessa perspectiva, o texto apresenta incialmente como esse 

nexo-desconexo se insere em uma discussão mais ampliada daquela que responsabiliza a escola e a docência 

pela superação das desigualdades, potencializada quando se refere às deficiências, o que vem imprimindo à 

docência a figura da onipotência. Tomando a análise do discurso crítica apresentamos a análise propriamente 

dos documentos oficiais, posteriormente a um breve panorama da amplitude da discussão acadêmica sobre a 

formação docente, reiterando a complexidade da temática. Essa discussão nos leva a afirmar que da docência 

tem sido esperado um papel de onipotência, ainda, que o nexo-desconexo permite aludir a uma situação de 

distopia, especialmente quando pensamos em uma formação que tenha superado a dicotomia o “nós” e o “eles” 

ou o “comum” e o “especial”.
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Abstract:  is article intends to present a comparison between the curricular guidelines for teacher education 

and the guidelines to implement schooling practices of attention to disabilities. Considering that the operational 

guidelines for specialized educational services establish the role and function of that teacher who will work in such 

service, it consequently implies the need of speciĕ c education on the subject. We consider that such a comparison 

is imperative in the considerations that seek to problematize the scenario on which education happens. Moreover, it 

allows to approach, through the theoretical-discursive devices of those documents, a situation we call disconnected 

nexus, since they are not compatible – neither in terms of concept, nor in terms of the relationship between the 

educational guidelines and the teaching practice. In order not to reiterate the bewilderment caused by the use of 

certain statements, we chose as discussion references: the right to education, attention to disabilities, and scripts. From 

this perspective, the text ĕ rst presents how this disconnected nexus is inserted in a broader debate, in comparison 

to the one that holds school and teachers responsible for overcoming inequalities.  e latter is intensiĕ ed when 
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referring to disabilities, which has conveyed an idea of omnipotence to the teacher. A er a brief overview on how 

broad the academic debate is when teacher education is concerned, and with a view to restate the complexity of the 

theme, we use the critical discourse analysis to report the ĕ ndings in the offi  cial documents.  is discussion brings 

us to the conclusion that the teacher is expected to be omnipotent, as well as that, the disconnected nexus allows us 

to refer to a situation of dystopia, especially when we think of education as having overcome the dichotomy we-they, 

or the common and the special.

Keywords: Teacher Education; Curricular Guidelines; People With Disabilities; Discourse Analysis; Dystopia.

Introdução

A formação docente apresenta-se, historicamente, como área de extrema complexidade no interior 

das políticas educacionais. Essa complexiĕ cação se dá pelo modo díspar e desigual que a temática, 

parâmetro para o ordenamento dos cursos de formação de professores, se concretiza. Díspar e desigual 

pois sua implementação está atrelada de forma intrínseca às agendas da política social e econômica, nas 

quais a educação tem adquirido centralidade na superação das desigualdades sociais, consequentemente 

com repercussão nas deliberações que aí se fundam e se propagam, com implicação direta com o trabalho 

pedagógico e a função social da escola.

No interior dessa relação e teia se potencializam as questões referentes à formação docente que se propõe, 

organiza ou se materializa tendo como objeto direto a escolarização de pessoas com deĕ ciência. Se tensões se 

apresentam nas proposições que tomam como parâmetro a formação docente que atenda a educação básica, 

a partir de uma concepção generalista de escola, docência e estudantes, as mesmas se agudizam quando há 

que se pensar em direcionamentos da formação que tenham grupos direcionados, marcados pela diferença, 

não cultural, mas por aqueles capturados por uma leitura biopolítica da (a)normalidade.

É preciso levar em conta a interpretação, equivocada e reducionista, à qual a educação implicada 

com a atenção às deĕ ciências3 vincula-a, exclusivamente, à população tradicionalmente categorizada como 

da educação especial e não do conjunto de excluídos dentro do e pelo processo de escolarização. 

As desigualdades se concretizam inexoravelmente nas mais diferentes situações de deĕ ciências. 

Os processos de formulação de políticas para a docência não têm atendido nem a uma possível ruptura 

com o debate de marca biopolítica, nem da desigualdade. A reapresentação dessas tensões emerge nos 

documentos de política que demarcam as diretrizes da formação docente e naqueles que têm como objetivo 

a sistematização da educação escolarizada direcionada às pessoas com deĕ ciência.

Apoiados em postulados da análise do discurso crítica4 de Van Dijk (2012), compreendemos 

que o discurso dominante, e do poder que exerce, enquanto manifestação de um enunciador coletivo, 

inscreve na formulação das políticas públicas a busca da hegemonia discursiva que, afastada de uma análise 

sociopolítica de sua formulação, pode cumprir justamente com um distanciamento a que se referem os 

enunciados que ali se apresentam. Na análise a ser apresentada, neste artigo, adotamos três enunciados: 

3 Adotamos a terminologia pessoas com deĕ ciência em acordo com o preconizado na Convenção dos Direitos das Pessoas 
com Deĕ ciência (BRASIL, 2009b).

4 Adotaremos a denominação “análise do discurso crítica”, utilizada pela linha anglo-saxônica de estudos da análise do 
discurso, como em Van Djik (2012), autor referenciado no presente artigo; enquanto autores da linha francesa a denominam, 
a exemplo de Charaudeau e Maingueneau (2004), como “análise crítica do discurso”.
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direito à escolarização, atenção direcionada  e roteiros. Enunciados que buscam, minimamente, romper 

com aqueles que disparam a conĕ guração de dois processos, o da educação e o da educação especial.

Nesse sentido, consideramos que o direito à educação (que abrange o acesso, a permanência e sua 

conclusão) em relação às pessoas com deĕ ciência tem sido, e continua sendo, uma discussão ampla e 

necessária. Translocamos a referência “permanência” ao enunciado “direito à escolarização”, no sentido de 

reaĕ rmar que a escola tem uma função social, que envolve a produção do conhecimento e a construção dos 

princípios democráticos que fundamentam a vida coletiva e social.

“Atenção direcionada”, em lugar de “atendimento educacional especializado ou educação especial”, 

justiĕ ca-se pelo tratamento conceitual que buscamos imprimir a este debate teórico, o de identiĕ carmos um 

signiĕ cante que procurasse indicar a atenção direcionada e diferenciada que pessoas com deĕ ciência podem, 

em algum momento ou de forma permanente, demandar em seu processo de escolarização, mas que, ao se 

instituir, não ĕ casse circunscrita ao signiĕ cado direto que se faz de “atendimento educacional especializado”, 

como também da cisão entre processos escolares – dos “normais” e dos “deĕ cientes”.

Dado o caráter prescritivo com o qual determinadas políticas educacionais se materializam, 

consideramos que essa situação se assemelha a roteiros e não a construção de projetos pedagógicos que acolham 

tacitamente as diretrizes e que as correlacionem às demandas e aos territórios em que se circunscrevem.

Os pressupostos presentes nas diretrizes, curriculares ou operacionais, têm permitido aos docentes 

a ruptura entre “nós”, os normais, e “eles”, os anormais? Têm ainda permitido ao docente uma formação que 

o subsidie frente às mais diversas situações que se apresentam nos cotidianos escolares? 

Estruturamos o presente artigo a partir de um exercício reĘ exivo que busca cotejar os conceitos 

presentes nas diretrizes curriculares para a formação docente com a operacionalização da atenção 

direcionada às deĕ ciências, pois estas instituem um corpus do papel e função do docente que aí atuará e 

que têm sido signiĕ cantes e deĕ nidores do cenário que se constrói nesse campo. Dessa forma, iniciamos 

com uma discussão acerca da responsabilização do docente em relação às desigualdades, o que vem 

imprimindo a ele a ĕ gura da onipotência. Na sequência, apresentamos como a temática da formação 

docente vem se construindo em análises e pesquisas teóricas, e o contingenciamento entre os discursos 

oĕ ciais sobre formação de professores e as diretrizes operacionais que organizam a atenção direcionada 

às pessoas com deĕ ciência. A discussão dos segmentos anteriores nos leva a uma apresentação ĕ nal do 

que se tem construído nesse campo ao retratar um nexo-desconexo, tomando-o como exemplar de uma 

situação distópica. 

Em resposta às desigualdades a onipotência docente

Análises oĕ ciais tendem a dar visibilidade a dados quantitativos como expressão do acesso e 

permanência de alunos com deĕ ciência na educação comum indicando, ainda, que esses apontam avanços 

nos objetivos das “políticas educacionais sob o foco da inclusão escolar”. Certamente, essas análises não 

ajudam a entender, num esforço analítico mais amplo, a complexidade dos discursos oĕ ciais sustentados 

por slogans, pretensamente humanistas, como “aceitação das diferenças”, “inclusão social” e “alívio da 

pobreza” no fortalecimento do caráter assistencial no qual se coloca a escola pública (EVANGELISTA; 

LEHER, 2012; LOCKMANN, 2013).
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Lopes (2011) aponta a importância de se discutir a intencionalidade das “políticas de inclusão”, que 

se materializam no interior das políticas educacionais, ainda que o tema já seja “desenvolvido pelos autores 

que pensam a inclusão e a presença do Estado na vida de todos, mas, principalmente, na vida daqueles que 

nomeamos como sendo os excluídos” (LOPES, 2011, p. 8, grifos da autora). Pois, assinala, ainda, que

[...] muitas foram as políticas criadas nos últimos anos para dar conta de um contingente cada 

vez maior de miseráveis, pessoas com deĕ ciência, velhos em situação de abandono, crianças e 

jovens de rua, desempregados, enĕ m, de um leque de pessoas que se encontram em situação de 

vulnerabilidade social ( LOPES, 2011, p. 8).

Nessa linha de análise, Michels e Garcia (2014) aĕ rmam que a evidência dessa escola de cunho 

assistencial está ancorada no discurso de “sistema educacional inclusivo”, proposto pelas organizações 

multilaterais que têm ingerência sobre os negócios da educação brasileira, cujo objetivo é o de “incluir os 

excluídos”. Segundo as autoras, a leitura das proposições adotadas na formulação de políticas direcionadas 

à formação docente, segundo os interesses dessas organizações, permite a produção de um pensamento que 

relaciona “como causa e efeito o binômio exclusão/inclusão”, assim como explicitam “o conservadorismo 

da proposta que deposita na educação o papel redentor de solucionar as questões sociais” (MICHELS; 

GARCIA, 2014, p. 163), consequentemente no papel redentor da docência.

Recorrendo a uma leitura linear podemos entender que a superação da desigualdade implica em 

uma educação escolarizada e esta, por sua vez, sujeita à qualidade do trabalho docente. Contudo, nesse 

emaranhado de fatores e inĘ uências a complexidade que permeia a formação docente potencializa-se à 

medida que mudanças, por força de contextos e propósitos distintos, ao desĕ gurá-la, interferem no seu 

papel, deixando lacunas entreabertas entre o instituído e o cotidiano do trabalho docente.

Segundo Altet (2016), há

[...] uma transformação constante e inevitável no ofício do professor, que se traduz em uma 

ampliação de tarefas, uma diversiĕ cação, uma complexiĕ cação do trabalho docente, por meio de 

prescrições cada vez mais diversas que se inscrevem em uma lógica de obrigação de alcance de 

resultados e em uma cultura do desempenho (ALTET, 2016, p. 39).

Ademais, adverte essa autora, “a forma escolar modiĕ cou-se, assim como o público escolar, cada vez 

mais heterogêneo e que, não raramente, recusa a escola” (ALTET, 2016, p. 40), e essa o recusa, complementa.

À luz desses pressupostos entendemos, em acordo com Altet (2016), que o processo de formação 

proĕ ssional da docência, inscrito nas políticas educacionais vigentes, exige novos questionamentos sobre 

o sentido que se atribui à ação do professor em perspectiva de formação, inicial ou continuada, sujeito a 

delimitações que a própria escolarização, seus sujeitos e situações concretas de vida impõem.

A ocorrência de dissensos na área da educação, decorrentes das diferentes perspectivas de análises 

teóricas, envolvendo objetivos e funções da escola e da própria formação docente, explica-se, em boa parte, 

pela existência de signiĕ cados muito difusos de qualidade de ensino atrelados à prática educativa, nos 

meios institucional e acadêmico, dado estarem atrelados ao contexto histórico e sociopolítico. 

Nesse contexto, o exercício da docência pode associar-se estrategicamente à questão do modelo 

de accountability,5 uma vez que dele denota implicação com a formulação do discurso oĕ cial ao legislar 

5 O processo de responsabilização do professor e da escola refere-se à perspectiva da meritocracia e vem sendo aplicado em 
larga escala à questão educacional, segundo Silva (2016). Esse modelo de administração gerencial na perspectiva da lógica 
de mercado, para Freitas (2007), se caracteriza pela regulação avaliativa que estimula competição entre unidades escolares, 
sistemas de ensino e corpo docente.
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abertamente sobre produtividade das políticas de formação de professores para a “inclusão”, inculcando no 

professor obrigação de transformar qualitativamente a situação em que se encontra a educação das pessoas 

com deĕ ciência. Como expressa Scheibe, o

[...] estreito vínculo entre proĕ ssionais da educação com formas de regulação social, das quais a 

escola é espaço importante, contextualizou um cenário complexo para esta formação, pelo embate 

que representa entre concepções diversas de mundo e de educação (SCHEIBE, 2008, p. 42).

Desse modo, a formação docente que tenha como foco a escolarização de pessoas com deĕ ciência, 

recorte analítico do presente artigo, não se difere ou se distancia da discussão anterior; ao contrário, aí se 

intensiĕ ca. Nessa lógica, a qualidade da formação docente em uma perspectiva “inclusiva” mobilizaria a 

superação da desigualdade vivenciada por essas pessoas, assim como tal formação deveria responder às 

especiĕ cidades demandadas pelas diferentes situações de deĕ ciências e da vida das pessoas aí demarcadas, 

ou seja, induz à ideia de que essa formação, por si, é interdisciplinar.

Convém lembrar, ainda, que se a entrada e a permanência vêm sendo garantidas pelos dispositivos 

legais, a compreensão de educação inclusiva e da formação docente, que dela decorre, permanece vinculada 

à associação entre “nós”, os normais, e “eles”, os deĕ cientes. Isso acarreta não apenas em uma lacuna na 

base da formação docente, como também em uma exclusão dentro da sala de aula, comprometendo 

deĕ nitivamente qualquer intenção de se pensar a partir das diferenças.

A essa relação não superada, agregam-se as desigualdades, produzindo impacto à formulação das 

políticas educacionais e, consequentemente, à formação docente. Responder a essa complexidade, segundo 

Arroyo (2010), deveria ser objeto de estudos aprofundados, que permitiram adensar a compreensão dos 

processos históricos de produção-reprodução das desigualdades.

Do debate acerca da formação docente

O debate sobre a formação docente, objeto de análise de um conjunto signiĕ cativo de produções, 

assentado em diferentes perspectivas teóricas e metodológicas, reitera a complexidade deste campo. 

Desse conjunto, podemos elencar aqueles que têm como foco a desarticulação entre a teoria e a prática 

docente como fonte geradora de desequilíbrio entre as dimensões didático-pedagógicas, como se 

observa em trabalhos de Tardif (2002), Ghedin (2006) e Medeiros e Cabral (2006). Outro recorte de 

investigação, para efeito de estudos sobre a compreensão da proĕ ssionalidade docente nas políticas 

de formação docente, pode ser localizado nos trabalhos de Alvez (2007), Morgado (2011) e Castro e 

Amorim (2015). Já a precarizada e desarticulada formação continuada, como etapa estrutural subjacente 

à inicial, compõe um outro viés da referida análise em pesquisas realizadas por Freitas (2005), Saviani 

(2009) e Fávero e Tonieto (2009). 

Podemos, ainda, identiĕ car outros focos de estudo, como aqueles que tratam das representações idílicas 

da ĕ gura do professor e seu alunado em Nóvoa (1999), Dozol (2003) e Oliveira (2016), ou, então, o estudo dos 

pressupostos da racionalidade técnica como base para formação docente encontrados em estudos de Imbernón 

(2006), Pesce e André (2012) e Diniz-Pereira (2014). Também há a investigação acerca do subĕ nanciamento 

aplicado à educação como estratégia de manutenção (ou perpetuação) de um modelo hegemônico para formação 

docente, em estudos como os de Sampaio e Marin (2004), Freitas (2007) e Helene (2013).
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Relacionados à formação docente no campo das deĕ ciências podemos destacar estudos e pesquisas 

que salientam o papel da docência no ensino comum e na educação especial frente à política educacional 

nos trabalhos de Mazzotta (2005), Marcelo (2009) e Rocha (2017). Reconhecem-se, ainda, outros estudos 

que dão centralidade à discussão em torno da prática proĕ ssional da docência generalista em detrimento 

da especializada em Bueno (1999), Barreto (2006) e Pletsch (2009).

Sobre a prevalência do modelo médico-psicológico na base curricular dos cursos de formação de 

docente para a educação especial, constitui a preocupação de estudos de Michels (2005) e Jesus e Alves 

(2011), mas também é possível identiĕ car foco lançado em outros estudos que tomam a docência a partir 

do exame sobre o perĕ l, as condições de trabalho e a busca pela especialização, temática presente em 

Caiado, Campos e Vilaronga (2011), Padilha (2012) e Garcia (2013).

Acrescentam-se à produção de conhecimento gerado em torno dessas temáticas, trabalhos que, a 

partir da abordagem social, procuram ressigniĕ car a deĕ ciência e a formação docente que dela decorre, 

como em estudos de Beyer (2006), Santos (2007) e Valle e Connor (2014), ou, então, outros que promovem 

correlação entre a transformação dos sistemas educacionais em sistemas inclusivos e a formação docente, 

como em Aranha (2004), Oliveira e Leite (2007) e Caiado e Laplane (2009).

Propomos outro recorte analítico, o que toma a formação docente com foco na escolarização de pessoas 

com deĕ ciência como retrato de uma distopia que se (re)produz no interior de determinados roteiros teóricos 

que subsidiam e desenham a formulação das políticas de formação e a institucionalização dessa escolarização. 

Roteiros que recobrem a temática em polêmicas e contradições. Essa situação, em nosso entendimento, produz 

um certo embaçamento e desvio estratégico na formulação discursiva de palavras, envolvendo subterfúgios 

nas proposições, riqueza na retórica e pobreza nas ações, que não se dão pela ausência desse debate no país ou 

na academia, mas, muito provavelmente, em razão dessas mesmas polêmicas e contradições, que se inserem 

a outras facetas das políticas educacionais e que atravessam a escolarização de pessoas com deĕ ciência.

Anteriormente à análise do embaçamento e da distopia, a serem analisados em documentos normativos 

da formação docente do momento atual, apresentamos uma pequena digressão, a partir de momentos 

instituídos de tal formação, sob a lente desta compreensão de roteiros, que situam a perenidade da questão.

A formação docente, enquanto política de estado para todo o território nacional, para atuar no 

então denominado ensino especial iniciou-se na metade do século passado com os primeiros cursos em 

nível médio, ministrados em estabelecimentos federais, como Instituto Nacional de Educação de Surdos e 

Instituto Benjamim Constant (MAZZOTTA, 2005). Na política estatal havia, portanto, um direcionamento à 

formação voltada à surdez e a deĕ ciência visual. Organizações não governamentais, como Instituto Pestalozzi 

de Belo Horizonte (MG), realizavam cursos de férias para professores de excepcionais, desde 1951. Como 

ação pública ou das organizações não governamentais o direcionamento da formação visava o atendimento a 

ser realizado nas escolas especiais, que começavam a se instituir como o atendimento escolar.

De acordo com Deimling (2013), a partir da década de 1960 algumas iniciativas de formação na área 

de educação especial foram sendo criadas em alguns estados do país, como foi o caso do Rio Grande do 

Sul que, já no ano de 1962 deu início, na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), de forma pioneira, 

ao primeiro curso de extensão universitária na área, considerado marco histórico na formação de recursos 

humanos para a educação especial. Foi na década de 19706 que os cursos de formação de professores, em 

6 Os trabalhos de Deimling (2013) e Fonseca-Janes e Omote (2013) apresentam a institucionalização das habilitações na área 
da educação especial nas instituições de ensino superior no país.
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nível superior, para atuar no ensino especial e com excepcionais, particularmente com deĕ cientes mentais, 

se iniciam como habilitações especíĕ cas nos cursos de pedagogia. 

Se, por um lado, a formação especíĕ ca colaborou para a visibilidade e necessidade de haver cursos 

que tratassem da escolarização de pessoas com deĕ ciência, que naquele momento se dava quase que 

exclusivamente em escolas especiais, por outro, instituiu o discurso especializado, traduzido por “quem 

sabe fazer”, esse discurso ganhou força especialmente pelos docentes das “classes comuns” e é assumido no 

discurso estatal. Podemos dizer, ainda, em relação às artimanhas do discurso especializado que dicotomiza 

o “nós” e “eles”, que esse prioriza não apenas o lócus para o processo de escolarização, mas, e principalmente, 

a formação docente necessária. A década de 1980 consolida esse perĕ l de formação.

Compreendeu-se, no início dos anos 90, com a permeabilidade do discurso do direito à educação de 

todos, que para além da formação para a docência inicial, deveria se instituir nos currículos dos cursos de 

formação das diversas licenciaturas disciplinas sobre “educação especial” (BRASIL, 1993), as quais aproximariam 

e sensibilizariam o coletivo de futuros proĕ ssionais a uma prática mais acolhedora. Essa diretriz política, tomada 

para a formação docente, teve vários entraves para sua efetivação; o principal é que o modelo de escolarização 

se dava massivamente em escolas especiais, campo de trabalho de um número ínĕ mo dos futuros docentes. 

Portanto, também não se constituiu em interesse pelas instituições formadoras, ainda associado ao fato de que 

não havia uma demanda visivelmente expressiva de pessoas com deĕ ciência por escolas comuns.

A entrada nas escolas comuns de um número cada vez maior de pessoas com deĕ ciência, a partir 

dos anos 2000,7 faz emergir novamente a necessidade de haver uma formação docente ampliada que 

qualiĕ que a docência para o atendimento devido a essas pessoas. O fato é que a formação docente, neste 

caso, centralizada nos cursos de pedagogia encontra-se a partir de 2006, com o ĕ nal das habilitações, com 

a expectativa de que o tema, de forma extensa, fosse abarcado pelos cursos de formação, fato que não se 

sucedeu, a não ser pela instituição de uma disciplina obrigatória sobre “educação especial”, que irá ocorrer 

de maneira muito dispersa pelo país, quantitativa e qualitativamente.

Há sem dúvida ganhos, pois o debate deixa de ser opcional para ser obrigatório, mas, à medida que se 

consolida como “a” disciplina que irá fornecer os conhecimentos especíĕ cos necessários8 à perspectiva ampliada 

e interdisciplinar, que o assunto requer, não avança. O “nós” e o “eles” também se reapresenta entre os próprios 

docentes dos cursos superiores, uma vez que diĕ cilmente a temática faz parte dos programas das disciplinas 

formativas, sejam estas de fundamentos ou as relacionadas às metodologias, ao currículo ou à didática.

Em outra face dessa política de formação, o governo federal para dar resposta ao princípio da 

educação inclusiva, que se impôs por meio do discurso político, organiza e oportuniza cursos à distância,9 

para atender inicialmente docentes de 144 municípios deĕ nidos como polo para implementação dessa 

proposta e que serão, em tese, multiplicadores dessa política.

7 O direito a educação por pessoas com deĕ ciência tem, naquele período, como marcos políticos e legais importantes 
a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Como marcos políticos a 
Conferência Mundial de Educação para Todos - Jomtien (1990), e a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas 
Especiais: Acesso e Qualidade - Salamanca (1994). 

8 Formação contínua para conhecimento de especiĕ cidades e metodologia de trabalho, plano pedagógico com participação 
da equipe escolar, apoio de equipe multidisciplinar para auxiliar ações educativas.

9 Em 2003, o MEC lança, em parceria com a Universidade Aberta do Brasil, o Curso de Aperfeiçoamento de Professores para 
o AEE, parte integrante do Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial, com 180 horas de 
duração, objetivando “formar” professores dos sistemas públicos de ensino, por meio da constituição de rede nacional de 
instituições públicas de educação superior.
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Acerca do momento atual, tomamos dois documentos como orientadores da formação docente: 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos Proĕ ssionais do Magistério da 

Educação Básica (BRASIL, 2015),10 e Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) na Educação Básica, modalidade Educação Especial (BRASIL, 2009a), dado que das atribuições aí 

instituídas pressupõe-se uma formação correspondente. Consideramos estes documentos como exemplares 

da análise a que nos propomos, sobre a qual o caráter distópico se constrói nos discursos aí presentes.

As Diretrizes Curriculares têm como premissa fundante o direito de todos à escolarização, 

considerando-se a necessidade de que se visualize a “[...] a realidade concreta dos sujeitos que dão vida 

ao currículo e às instituições de educação básica [...]”, ainda que se esteja atento “[...] às características das 

crianças, adolescentes, jovens e adultos que justiĕ cam e instituem a vida da/e na escola” (BRASIL, 2015, p. 2). 

A partir dessa perspectiva, há que se pensar, portanto, em uma formação docente que se sustente em 

princípios das diferenças humanas e não na normalidade linear sob a qual se ĕ rma parte majoritária dos 

conteúdos curriculares das mais diversas disciplinas dos cursos de pedagogia e licenciaturas. Necessário, ainda, 

que se compreendam os processos de reiĕ cação das desigualdades que se reaĕ rmam em parte signiĕ cativa das 

milhares de escolas do país e dos milhares de estudantes, processos esses que se intensiĕ cam em determinadas 

parcelas da população, em especial aquelas já inscritas, disciplinarmente, no campo das deĕ ciências.

Nesse sentido, é necessário, correlacionando a Canen, desaĕ ar “[...] dogmatismos ou visões estáticas, 

marcadas ideologicamente pelo preconceito com relação às diferenças e pelo afã de imposição de visões 

uniformes sobre a realidade” (2008, p. 300). Dentro dessa lógica, podemos indagar sobre a forma pela qual 

as Diretrizes Curriculares se referem à formação docente necessária para atenção às pessoas com deĕ ciência. 

Tomando-se a proposição de Canen (2008) e as contribuições de Van Dijk (2012), poder-se-

ia aĕ rmar que as Diretrizes Curriculares, nesse tema, cumprem, justamente, com a instituição de um 

conjunto de palavras, no interior de seu discurso, que têm uma carga semântica difusa,11 justapondo-se a 

uma compreensão que relacione a formação implicada com a atenção às diversas situações de deĕ ciências. 

Os recortes a seguir de artigos, parágrafos e incisos indicam essa situação, que correspondem, a 

nosso ver, a um eufemismo. Iniciamos pelo Artigo 12º, pois preconiza o conjunto de saberes que deverão 

constar nos currículos dos cursos de formação:

I - Núcleo de estudos de formação geral, das áreas especíĕ cas e interdisciplinares, e do campo 

educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades educacionais, articulando: 

[...].

e) Conhecimento multidimensional e interdisciplinar sobre o ser humano e práticas educativas, 

incluindo conhecimento de processos de desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens 

e adultos, nas dimensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, artística, ética e 

biopsicossocial (BRASIL, 2015, p. 9-10, grifos nossos).

Essa proposição ampla e interdisciplinar, de certa forma, ĕ ca subjugada pelos dispostos em artigos 

anteriores, por exemplo, no artigo 3º, § 4º:12

10 A partir desse momento serão referenciadas como Diretrizes Curriculares e Diretrizes Operacionais.

11 Segundo Van Dijk (2012), a seleção lexical e forma composicional do discurso não indicam necessariamente uma situação 
discursiva social objetiva que permita compreensão clara e justa dos objetivos a que se propõe, mas pode revelar justamente 
uma intencionalidade controversa. 

12 Referenciamos esse artigo e parágrafo a exemplo do que ocorre com os artigos 2º; 5º, VII; 8º, VIII; 15º, § 3º.
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Os proĕ ssionais do magistério da educação básica compreendem aqueles que exercem atividades 

de docência e demais atividades pedagógicas, incluindo a gestão educacional dos sistemas de 

ensino e das unidades escolares de educação básica, nas diversas etapas e modalidades de educação 

(educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos, educação 

especial, educação proĕ ssional e técnica de nível médio, educação escolar indígena, educação do 

campo, educação escolar quilombola e educação a distância) [...]. (BRASIL, 2015, p. 4, grifos nossos).

E novamente subjugada pelo artigo 13º, § 2º, que trata especiĕ camente dos conteúdos curriculares:

Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdo especíĕ cos da respectiva área de 

conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados 

aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus 

fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, 

de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de 

adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas (BRASIL, 2015, p. 11, grifos nossos).

A expressão educação inclusiva, presente no artigo 5º, inciso VIII, omite as situações de deĕ ciências: “[...] 

consolidação da educação inclusiva através do respeito às diferenças, reconhecendo e valorizando a diversidade 

étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, entre outras” (BRASIL, 2015, p. 6, grifos nossos). 

“Diversidade como respeito as diferenças” e “deĕ ciências como necessidades especiais”, presentes no Artigo 8º, 

inciso VIII, são delineamentos discursivos exemplares do conĘ ito, e porque não uma subversão, conceitual 

presente em um texto que é, ao mesmo tempo, político e legal: “o egresso deve ter “consciência da diversidade” 

e essa se constrói com o respeito “as diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, 

de faixas geracionais, de classes sociais, religiosas, de necessidades especiais, de diversidade sexual, entre 

outras” (BRASIL, 2015, p. 8, grifos nossos).

Desse modo, a lógica conceitual, presente nesse texto legal, produz uma compreensão paradoxal a 

medida em que, em acordo com Van Dijk (2012), distorce o sentido de questões que permeiam a atenção 

às deĕ ciências, isto é, quando o “nós” torna-se “eles”, numa clara alusão à transferência de responsabilidade 

no desempenho das atribuições docentes, que se reitera nas Diretrizes Operacionais:

I – Identiĕ car, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e 

estratégias considerando as necessidades especíĕ cas dos alunos público-alvo da Educação Especial;

II – Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a 

funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade;

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos multifuncionais; 

IV – Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 

na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da escola; 

V – Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 

disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI – Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados 

pelo aluno; 

VII – Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, 

promovendo autonomia e participação; 

VIII – Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à disponibilização 

dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a 

participação dos alunos nas atividades escolares (BRASIL, 2009a).

O “atendimento educacional especializado” – ou o “eles” –, antes substitutivo ao ensino comum, tal 

como um “apêndice indesejável” (MAZZOTTA, 2005), aí tende a permanecer visto a relação dual entre a 
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docência do ensino comum e as atribuições docentes do atendimento educacional aos alunos com deĕ ciência, 

que podem reaĕ rmar o caráter excludente de se operar o processo de escolarização desses alunos.

A imagem da docência, construída a partir das Diretrizes Operacionais, ao mesmo tempo em que a 

aproxima da onipotência, ao colocar em suas “mãos” a eliminação de “barreiras para sua plena participação 

na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem” (BRASIL, 2009a), reitera a ideia do lócus e da 

especialização necessária e, portanto, o “nós” e o “eles”, ou o “comum” e o “especial”, ainda imprime o que 

estamos identiĕ cando como uma distopia, pois nega as profundas situações de desigualdades vividas por 

parte signiĕ cativa das pessoas com deĕ ciência. 

Observadas algumas das especiĕ cidades elencadas para o trabalho docente – formação contínua para 

conhecimento de especiĕ cidades e metodologia de trabalho, plano pedagógico com participação da equipe 

escolar, apoio de equipe multidisciplinar para auxiliar ações educativas –, nota-se que o que ganha relevo, 

portanto, nesse atendimento, que se coloca como condição única para o encaminhamento às questões de atenção 

às deĕ ciências no contexto escolar, é a (re)institucionalização da educação especial pela via do atendimento 

educacional especializado. Nessa lógica, a generalização de que qualquer situação de deĕ ciência requer uma 

atenção “especializada” e em outro espaço que não o da sala de aula, terá o respaldo das vozes recorrentes e 

reiteradas nos corredores escolares. Ou, ainda, seria possível se superar a pergunta “Que aluno é esse?”13

O nexo-desconexo na difícil tarefa de ressigniĕ car 

Certamente, a apropriação conceitual, não é um exercício fácil, especialmente quando nesse exercício 

se interpõe a necessidade de se buscar nexos entre diferentes discursos que, direta ou indiretamente, transitam 

sobre a mesma temática, ainda que delimitem diferentes objetos de aprofundamento. Balizados pela ótica 

de investigar a dimensão polissêmica dos discursos oĕ ciais acerca da formação docente, com recorte dessa 

formação que contemple a escolarização de pessoas com deĕ ciência, desenvolvemos o argumento deste artigo.

Ainda que, como aĕ rmamos, não deva haver uma correlação exata entre “deĕ ciência” e um 

atendimento de atenção direcionada, não se pode negar que a desproporcionalidade na formação, conforme 

indicam as Notas Estatísticas do Censo Escolar da Educação Básica 2016 (BRASIL, 2017) apontando que o 

número de docentes com formação em “educação especial”, em 2015, era de pouco mais de 90 mil, frente 

a um contingente de 760 mil matrículas na educação básica. Esse dado oĕ cial sugere, no mínimo, uma 

discrepância, em relação à política de formação docente, vinculada à própria política de inclusão. 

Podemos inferir, da informação supracitada, o quão mais alarmante deva ser superĕ cial a discussão, 

ou omissão, sobre a escolarização de pessoas com deĕ ciências, em uma perspectiva não dicotômica do 

“nós” e “eles”, nos cursos de formação docente espalhados pelo país.

A formação docente, que toma como centralidade as deĕ ciências, ou o “eles”, estará fadada a 

continuar sendo refém de persistentes descompassos, fomentando um nexo-desconexo. Ainda, quando 

a formulação discursiva presente nas orientações curriculares para a formação docente aponta para uma 

direção e, paradoxalmente, as atribuições da docência direcionada à atenção às deĕ ciências, para outra, 

há que se considerar que tal movimento aproxima-se de uma situação distópica, materializada justamente 

quando se procura apreender e correlacionar essas “duas faces de uma mesma moeda”. 

13 Utilizamo-nos da expressão-título do artigo de Lima e Catani (2015).
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Essa complexidade aproxima-se da análise de Garcia (2013), quando a ideia de multifuncionalidade 

do espaço de atendimento educacional especializado, presente na organização na política educacional de 

perspectiva inclusiva, é transferida para a atuação do docente que irá atuar nesse lócus. Indaga a autora se 

essa proposição oĕ cial, que imprime a essa docência uma formação eclética, “tem a marca da pluralidade 

ou implica uma reĘ exão insuĕ ciente capturada pela centralidade na prática?” (GARCIA, 2013, p. 116). 

Complementaríamos, não estariam esses atributos, de “técnico de materiais adaptados” e de “gestor da 

inclusão” reiterando o embaçamento discutido anteriormente?

Compreendemos que a reĘ exão acerca da formação docente, sobre a perspectiva da escolarização de 

pessoas com deĕ ciência, deveria ter como norte dois níveis de aprofundamento necessários no atendimento 

às especiĕ cidades que possam decorrer das situações de deĕ ciência, pois não se considerar que há ou que 

possa haver especiĕ cidades signiĕ ca promover uma inclusão-excludente. 

Um nível de aprofundamento dessa formação poderia ser aquele que permitisse ao docente fazer uso 

de recursos metodológicos ou de tecnologias assistivas que favorecessem a mediação e interlocução direta 

do aluno e seu processo educativo, permitindo ao mesmo independência total ou parcial em seu processo 

de aprendizagem, sem que haja a necessidade de um atendimento direcionado. O outro nível refere-se 

ao aprofundamento necessário na formação docente para a construção de mecanismos e procedimentos 

metodológicos alternativos, implicando em um atendimento direcionado às especiĕ cidades dos alunos que 

demandarem, em seu processo de produção de conhecimento, essa atenção direcionada.

As considerações apresentadas anteriormente buscaram perpassar a problemática da formação 

docente, especialmente aquela que terá sua ação direcionada à atenção às pessoas com deĕ ciência. As 

discussões não se esgotam aqui, pois como adverte Saviani (2009), em uma sociedade intolerante, 

preconceituosa e altamente desigual como a nossa, a exclusão se reitera cotidianamente.
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